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Mantido paro oo Bancos o regime de tra-
balho de ocio horan, dele foram exclui-
doo, entretanto, em virtude do art. 70 
(Decreto 23.322, de 3/l1].933), 00 que 
exerciam cargoo do direçao-, gerancia, 
fiocali çao, chefia,ajudantes e equiva 
lentes. 

VI T  E W..LATALMS, entes a ut o s  em que o Sin 

dionto doa Uriprogndos em Estabelecimentos I1ano rios M Rio Gran 

do i ntci p &  recuroo extruordin rto da clecl.oao proferida pelo 

Conselho Regional cio  raba1ho da  uarta Rogi o, que julgou c a ro 

cedora de direito a roclaraç o formulada contra o  Bcnoo da Pro-

v í nc i a  do Rio  Grande do ',,ul por Rodolfo Brunet (te Co trõ e, outros: 

IDEhíN DO, pra lininarrionta, que o recurso 

interposto cata fundunentado rio art. 896 da Consolidação das 

Lote do Trabalho; 

GOfl iI)iUdWO, cii  m e n ti s,  que o art. 70  do 

Decreto-lei n. 23 322, do 3 de novembro de 1933 no foi, de ne-

nhum modo, revogado pelo Decreto-lei n. 2 308, de 13 de junho 

de 1940; 

CO 1)EuflDO que o revogaç o da lei ie diz 

expressa, quando declarado na lei, nova; o tc1ta, quando resul-

tu da incompat bilidac10 asLtra as d1opon1ç3ao dn loi flOVO o as 

(ias leio anteriores, encontrando-ao etao ultimas revogadas na 

medida en que o seu conteúdo à inconput vel com a lei, n o va,  C. 

o poder a ruvoga o turib m se r  completa ou parcial, segun-

do a contradiç o entra o n o vo  e  o  antigo texto se verifique ms-
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bro um ponto oupoulal, ou, ao oontr rio, sabre o princípio mesmo 

que inspirou ou doia textoa; (Lurloa  25,laxímiliano —  IIornen utica o 

hp1icaç o do Direito, ad. da 1925, p. 364; E. Ctipitant —  Introdu-

Oti0À a 1' tude du i)roit Civil, P. 14.5); 

CO .TflL AiUX) que o art. 2, 5 l, do Decreto-lei 

n. 14. 527, do 14. de ooterabro do 19142,  que substituiu o art. Ij2 da LEI 

DF IT}WD1JÇ 0 /t() CÓ1)Ic) C1VIL, diup o que "a li posterior revoga a 

anterior quando oxproosamouto o declare, quando soja cora ela inoo -

patívol ou quando ro&ulo 1ute ru onte a niat ria de que tratava a lei 

anterior", o, rio  que  lei nova que estabeleça diepoaiç es go 

raia ou oapooiaia a par dam j exiutentes, no revoga nem modifica 

a 1e5. unterior' 

CON.I)EHM1D0 que os artigos 62 o 25 do Decreto-

••loi n 2 300 tiio se referem ao artigo 712 do Doere to-lci n. 25 522, 

donca uo se poder cogitar de rovoçuj o expressa; 

C(flflI»I !NDO  que inoxiotora, tumb m, ou o].eriontoo 

indicativos da revogação tcita, conaubat*uiciadon no referido porá-

grafo 112, da LEI 132, AO CÓD OO C--VIL, e que, acusas condi 

nem uza, nem outra htp tceo se ver ftea cm roinç o aos dois de 

eretos; 

CO .iDi1,'DO que, da uimplea leitura da ementa do 

Decreto-lei a. 2 308, cujo toSr  o seguinte: "D ep6o nobre a dura-

ço do trabalho em quaisquer atLv5.dndca privadas, salvo aquelas eu-

bordinadas a rog mo especial declarado era lei .. . 11 0 e do sou artigo 

25, verifica-se a i(loxist ncin de incoupat b l1dnde entro ou diapoal 

tiV0t3 cri upi ço; 

(;O Ii)1U WO, nuairi, que ou lSancor, o Casas in í-

rias ostavua uujiitoa, por fr a do Docrsto-lel. a. 23.322, ao regime 

especial cio od e horas di r au, incluídou, portanto, na exooç o j 

e atabele o ida ria própria orienta; 

CO YDEWflDO que o art.sjo 25, cio Decreto-lei  n. 

2 308, diap o  que "oontinur4 em vigor", at  que nejaui expedidos os 
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r ul ieiitou quo ao tornarem precieoe, cori as reduções do horários 

delas conutuntca, o "naquilo eu quc  iío contrarie  o presente do-

ureto-io'i.", antro outros, o Decreto n. 23  22, do 3 de novembro do 

1933; 

CQfl I)h!tM4DO que, mantido pura ca nancos o Cacao 

13ano&r5.as o regime oupeo5a1 de deis horue, dalo foram excluídos, on 

tratante, cri virtude do a't5. o 7f  (Dec.-lei u. 23 322) oz que oxer-

ciasi cargos da direção, gor neia, fiacalizarrio, chefes e ajudantes 

de uo o o o(LuiVaidflt 3; 

que,, coli o 1)acr to-lei n. L. 33Li., de 

29 dc outubro dc 1912, qua regulou, apenas, a duração do trabalho 

doa oipr ad a eu uurv qos uux.i uroe doa Bancos e Canas Bano riae, 

cuja duração normal pasaou a ior ti do taroto-lei ii.  É 308, do  13 

de janeiro de l9.0 (artI o l' ct') Dec.-loi  n. 14. !33L) ficou alterado, 

ttcitarrnnto, o Decreto n.  23 322, no tocante ao trabalho das peasoas 

enumeradas no artigo Ufa, o que no ocorreu, entretanto, um relação 

.a renc.onudnn no artigo 7; 

Cc  que, ti aaa c ondições, a interpreta 

gíio que ao pretendo, consistente na revogaç o do artigo 7Q,  ugo ao 

harmoniza s ulic de tudo, cora o osp rito o a 2trialídade da lei; 

cr :j:ij wo que ai invocadas doo1e6os adminia-

trativas do Sr. 1in.utro do Trabalho, indústria e Com6rcio, inter-

prutat vaa doa ctocrettu en apreço, ;)orderui a sua raz o de ar, um 

face do docInõeo poateriornonta profericiaa; 

eOf:  :LH;N!>O, flneiriente, que e CO OLIDAÇ10 DAS 

Lh::i; » T1t Li,LU.O, cri sou artigo 221j., diep e que -  "para ou emprega-

doa ou Bancou e Cases Bancárias cora de ris u horas por dia ou trin-

ta o ae s horas .eriannii a dttraq o iioruui da trabalho, excetuados 

ou que exorcorcu na Dmço  da draq o, gar nciu, flBealIzaçao, cho 

fea e ajudantes de sec o o equivulonteu, ou desempenharem outros 

cargos do confiança, todos com vencimentos superiores aos dos poa-

toa  J 
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GO?l DEJLfi D{) quo, cio tal aorta, o CO OLII)MlO 

tidrittiu n aubr'sst nciu do artijo 7 do Decreto-lei n. 2 322, udo 

t*Uid() O noismo princípio nele contido, devendo, poio, ria hip teoo, 

ser havido cono lei interprototiva; 

Co '.:DF; L1Wo que, na interprotuc o doa dt poe.ti 

voo 1og.5.t>, ao devo t.oi' em v.r'ta uri ne ooaidadcin sociata a que  a 

1ei quiz atender; 

CO ïD Ail)O que a eontonça recorrida dou a lei 

a nua verdadeira intorprotaç o, devendo, polo, ser mantida por asun 

jurídicos  undurcntor: 

ItE OLVI a Cuarn do Justiça do Trabalho, prelirni 

nari>ionto, aor unanimidade, cio votos, tomando oonheeiiionto do rocureo 

intorpoato, por maioria, negar-lhe provimento. 

Rio de Janeiro, 2 de junho cio l9!4. 

a)  ør3oflr Saralva  Prealdento 

a)  Dan o Creipo  Relator 

a)  Dorval Lacerda  Procurador 

Aaritnudo oi 
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